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1 OBJETO

O objetivo destes Termos de Referência é o estabelecimento de diretrizes, critérios e condições para a contratação dos serviços de apoio à gestão, planejamento, estruturação e formação de organizações dos usuários e serviços de assistência técnica e extensão rural – ATER para o Perímetro de Irrigação Salitre, localizado no município de Juazeiro, Estado da Bahia.
1.1 Os serviços preconizados nestes Termos de Referência são os seguintes:

· Estruturação da Plataforma de Informações, Plano de Negócios, Promoção e Marketing;

· Elaboração e apoio ao acompanhamento da execução do plano de gestão da infraestrutura de uso comum, de distribuição e fornecimento de água aos usuários;

· Execução dos serviços de ATER aos pequenos produtores e apoio à gestão fundiária;

· Elaboração e execução de plano de gestão ambiental;

2 TERMINOLOGIA E CONCEITUAÇÕES

Nestes Termos de Referência serão utilizadas as terminologias e conceituações relacionadas a seguir:

CODEVASF - Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba, Empresa Pública vinculada ao Ministério da Integração Nacional – MI, com Administração Central e foro no Distrito Federal e atuação nos Estados de Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Goiás, Piauí , Ceará e Maranhão e no Distrito Federal, constituída pela Lei nº 6.088, de 16 de julho de 1974, e alterada pela Lei nº 9.954, de 6 de janeiro de 2000.
ÁREA DE GESTÃO DOS EMPREENDIMENTOS DE IRRIGAÇÃO (AI) - Responsável pela definição de diretrizes para a gestão integrada e transferência dos perímetros de irrigação; dos modelos de ocupação e gestão fundiária; da gestão das informações dos perímetros de irrigação; do acompanhamento e controle da implantação do modelo produtivo e da consolidação dos projetos de irrigação e drenagem em andamento na Empresa; e, da gestão dos resultados gerados pelos empreendimentos de irrigação.
GERÊNCIA DOS EMPREENDIMENTOS DE IRRIGAÇÃO (AI/GEI) - Estrutura de Área de Gestão dos Empreendimentos de Irrigação, a qual compete: propor diretrizes, coordenar, acompanhar e executar, direta ou indiretamente, as ações de administração, operação, manutenção e reabilitação da infra-estrutura hídrica; definir as diretrizes e executar ações para o desenvolvimento produtivo e ocupação de lotes; e, apoiar as ações voltadas à produção, assistência técnica, comercialização e gestão dos projetos de irrigação.

UNIDADE DE APOIO À ADMINISTRAÇÃO DOS PERÍMETROS (AI/GEI/UPE) - Unidade orgânica da Gerência dos Empreendimentos de Irrigação, a qual compete: acompanhar, avaliar e fiscalizar as ações transferidas pela Empresa às entidades privadas responsáveis pela gestão dos empreendimentos de irrigação e apoiar tecnicamente, no que couber, as organizações de produtores e elaborar estudos, coordenar, fiscalizar e executar, direta ou indiretamente, as atividades de operação, manutenção, reabilitação e melhoramento da infra-estrutura de uso comum dos perímetros de irrigação;

UNIDADE DE APOIO À PRODUÇÃO (AI/GEI/UPD) - Unidade orgânica da Gerência dos Empreendimentos de Irrigação, a qual compete: elaborar projetos e executar ações relacionadas à assistência técnica e à exploração das áreas dos projetos de irrigação, voltadas para o seu desenvolvimento sócio-econômico; elaborar e manter estudos e informações relativos ao desempenho econômico e técnico-operacional dos projetos de irrigação; e, instituir indicadores de desempenho e avaliar os novos modelos econômicos de produção.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - 6ª SR - Unidade executiva descentralizada, subordinada diretamente à Presidência da CODEVASF, com sede em Juazeiro, no Estado da Bahia, em cuja jurisdição territorial se localizam os serviços objeto destes Termos de Referência.

GERÊNCIA REGIONAL DOS EMPREENDIMENTOS DE IRRIGAÇÃO DA 6ª SR (6ª/GRI) - Estrutura da Administração da 6ª Superintendência Regional, a qual compete desenvolver ações relativas a operação regional dos projetos de irrigação, compreendendo a gestão da ocupação de terras, administração da infra-estrutura de irrigação, apoio local à produção e comercialização, e a execução de obras e ações complementares para recuperação ambiental e da infra-estrutura de uso comum.

UNIDADE REGIONAL DE APOIO HIDROAGRÍCOLA (6ª/GRI/UAE) - Unidade orgânica da Gerência Regional dos Empreendimentos de Irrigação, a qual compete: promover, coordenar e supervisionar as atividades de operação e manutenção da infra-estrutura dos projetos de irrigação; executar obras complementares, de melhoramento e de reabilitação da agricultura irrigada

UNIDADE REGIONAL DE APOIO AOS EMPREENDIMENTOS (6ª/GRI/UAE)  Unidade orgânica da Gerência Regional dos Empreendimentos de Irrigação, a qual compete: executar ações voltadas à exploração e a comercialização de produtos, assentamento, capacitação e treinamento de irrigantes, assistência técnica, desenvolvimento e difusão de tecnologia.

LICITANTE - Empresa interessada em apresentar proposta.

CONTRATADA - Concorrente selecionada e contratada pela CODEVASF para a execução dos serviços, conforme estes Termos de Referência.

CONTRATANTE - CODEVASF, empresa pública vinculada ao Ministério da Integração Nacional.

CONTRATO - Documento subscrito pela CODEVASF e pela CONTRATADA, que define as obrigações de ambas, com relação à execução dos serviços.

NOTA DE EMPENHO (NE) - Documento de natureza orçamentária, que contém, parcial ou totalmente, os recursos colocados à disposição do contrato e os serviços a serem executados.

GESTOR DO CONTRATO - Técnico da CODEVASF indicado pelo Superintendente Regional, formalizado por Decisão do Presidente da CODEVASF, para acompanhar e avaliar os serviços executados pela CONTRATADA.

GERENTE DO CONTRATO - Representante do quadro permanente da CONTRATADA perante a CODEVASF em assuntos relativos às partes técnica e administrativa do Contrato.

COORDENADOR DE ATER - Técnico indicado pela CONTRATADA e aprovado pela CODEVASF para planejar, organizar e orientar a execução dos serviços de ATER.

ATER - Assistência Técnica e Extensão Rural

PLANO ANUAL DE ATER - Documento elaborado pela CONTRATADA, que inclui o planejamento da Exploração Agrícola do Perímetro, metodologia de trabalho, metas, programação de eventos visando orientar o desenvolvimento das atividades pela CONTRATADA.

SISTEMÁTICA DE EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATER - Documento elaborado pela CODEVASF que contém orientações conceituais, metodológicas e gerenciais para execução, acompanhamento e avaliação dos serviços de ATER contratados.

RELATÓRIO MENSAL DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS - Documento emitido pela CONTRATADA, contendo as atividades realizadas no período. Deve estar acompanhado de fatura correspondente para pagamento.

RELATÓRIO SEMESTRAL DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS - Documento emitido pela CONTRATADA, contendo análise quantitativa e qualitativa dos indicadores de desempenho e do cumprimento, no período, das metas previstas no Plano Anual de ATER.

RELATÓRIO ANUAL DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS - Documento emitido pela CONTRATADA, contendo análise quantitativa e qualitativa dos indicadores de desempenho e do cumprimento das metas previstas.

RELATÓRIO ESPECÍFICO - Documento de emissão assistemática produzido pela CONTRATADA, por sua iniciativa ou a pedido da CODEVASF, sobre qualquer assunto relacionado aos serviços contratados.

RELATÓRIO FINAL - Documento emitido pela CONTRATADA, contendo análise quantitativa e qualitativa do desempenho e evolução do Perímetro, dos irrigantes e das organizações, conforme indicadores previamente estabelecidos pela CODEVASF.

SISPRO – Sistema de Acompanhamento da Produção dos Perímetros Irrigados da CODEVASF - Desenvolvido pela CODEVASF, destina-se a gerenciar a base de dados da produção dos Perímetros Irrigados de forma a permitir o acompanhamento e a avaliação de desempenho dos investimentos públicos, dos serviços técnicos e dos produtores.

3 LOCALIZAÇÃO E ACESSO AO PERÍMETRO

A área da 1ª etapa do Perímetro de Irrigação Salitre encontra-se compreendida entre os paralelos 9º 31’ 15” e 9º 52’ 30”, hemisfério sul, e entre 40º 15 ‘ 00” e 40º 37’ 00”, a oeste de Greenwich, no Município de Juazeiro, Estado da Bahia, no submédio São Francisco, margem direita. A área, também conhecida como Área Chesf, onde serão executados os serviços objeto desta licitação, situa-se nas terras da bacia do rio Salitre e localiza-se dentro das seguintes coordenadas Y = de 8.924.000 a 8.951.000 e X = de 319.000 a 331.000.

O acesso à área do Perímetro se dá através da BA-210, a 20 km da sede municipal de Juazeiro, no sentido da sede municipal de Sobradinho/BA. Os povoados mais próximos da referida área são Campo dos Cavalos e Junco.

4 CARACTERIZAÇÃO FUNDIÁRIA DA 1ª ETAPA DO PERÍMETRO

A 1ª etapa do Perímetro de Irrigação Salitre é constituída de 255 lotes agrícolas destinados a pequenos produtores, que perfazem um total de 1.684,21 hectares irrigáveis e 133,05 hectares não irrigáveis e também de 21 lotes agrícolas destinados a empresas, que perfazem um total de 3.628,52 hectares, sendo 2.771,55 hectares irrigáveis e 856,97 hectares não irrigáveis, relacionadas nos Anexos A e B, deste Edital.

5 ESCOPO DOS SERVIÇOS

Os trabalhos especificados nestes Termos de Referência compreendem a prestação de serviços nas seguintes áreas:

5.1 ESTRUTURAÇÃO DA PLATAFORMA DE INFORMAÇÕES, PLANO DE NEGÓCIOS, PROMOÇÃO E MARKETING

No intuito de viabilizar novas ações de promoção do desenvolvimento do perímetro a CONTRATADA deverá elaborar e implementar os seguintes instrumentos de ação:

· Plataforma de Informações;

· Plano de Negócios;

· Promoção e Marketing.
5.1.1 Plataforma de Informações

5.1.1.1
Objetivos

A disponibilização de informações para a tomada de decisão para o agronegócio constitui-se hoje como fator indispensável ao empreendedor, seja ele de pequena, média ou grande capacidade de investimento. Baseando-se em estudos de mercado, informações sobre tecnologias de produção, mecanismos de comercialização, promoção e marketing, informações relacionadas ao crédito, à defesa sanitária, entre outras necessidades e possibilidades de conhecimento da realidade dinâmica do processo de produção, devem ser implementadas ações que conduzam ao crescimento econômico e ao contínuo aumento da competitividade do Perímetro de Irrigação Salitre.

Tal esforço demanda um sistema de informações consistente e eficiente, capaz de apoiar não só o empreendedor privado, mas também o governo, na formulação de estratégias e decisões gerenciais para o desenvolvimento e sucesso das atividades do perímetro. A Plataforma de Informações, portanto, deverá constituir um banco de dados, disponibilizado para consultas on line, via Internet, que permita estruturar a ação negocial desenvolvida no Perímetro e municiar o poder público com informações para análises e eventuais ajustes necessários no rumo de suas ações.

5.1.1.2
Atribuições

A Plataforma de Informações fornecida pela CONTRATADA deverá conter e disponibilizar para consulta aos interessados, sob aprovação da CODEVASF:

· Informações básicas: dados climatológicos relacionados a estudos disponíveis para a região, assim como aqueles provenientes da coleta dos equipamentos de monitoramento instalados a partir do início dos serviços objeto do contrato vigente; dados sobre a hidrologia, solos, caracterização ambiental, disponibilidade e condições de infraestrutura de vias de escoamento da produção; acesso a serviços de saúde; oferta de serviços de educação, acesso e condições de serviços de telefonia, barreiras fitossanitárias, entre outras.

· Informações tecnológicas: relacionadas às culturas potenciais para a região; descrição dos cultivares por espécie (descrição detalhada das características, tamanho do fruto/semente, forma, cor, período de maturação, preferências dos consumidores); principais pragas e doenças, inclusive quarentenárias e os seus métodos de controle - recomendados para a produção integrada e orgânica; listagem dos agroquímicos registrados para as culturas potenciais a serem praticadas no perímetro, com os respectivos princípios ativos, limites de resíduos, legislação correlata e orientações para casos de intoxicação; dados que subsidiem o manejo de irrigação, tais como coeficientes de evapotranspiração calculados e recomendados para as culturas em desenvolvimento na região; técnicas de produção e pós-colheita; entre outras informações técnicas pertinentes.

· Informações de mercado: aquelas necessárias na descrição do panorama mercadológico para as culturas da região, tais como: séries históricas de preços pagos ao produtor, área colhida, área plantada, volume de produção, volume comercializado, valor bruto de produção, principais vias de escoamento – portos de saída e mercado de destino correspondente a cada espécie/variedade; articulações com a agroindústria – produtos com os quais trabalha, produção, preços de aquisição e destino da produção, entre outros. 

· Informações gerenciais: informações necessárias à condução da tomada de decisão de investimento – análises relacionadas ao Plano de Negócios, características do projeto, com informações sobre a área total, número de irrigantes, custo do recurso hídrico, volume de água utilizada mensalmente, garantia de fornecimento de água; custos de produção – com detalhamento por cultura; agentes financeiros, linhas de crédito e condições de financiamento disponíveis; lista de empresas prestadoras de serviços, máquinas, insumos e embalagens; disponibilidade e preços de frete; especificações para embalagens como: tipos de material, preços, origem e adequação aos produtos; capacidade, localização; preços e disponibilidade de armazenagem ambiente e refrigerada; disponibilidade, capacidade e custos de equipamentos de classificação de produtos;

As informações possíveis de serem prontamente disponibilizadas deverão ser atualizadas sempre no menor tempo possível, correspondendo à realidade observada, e conferindo a segurança e confiabilidade necessárias à efetividade dos resultados da plataforma. Sendo assim, os dados provenientes das estações meteorológicas deverão estar disponíveis para consulta on-line preferencialmente em tempo real.

5.1.2 Plano de negócios

5.1.2.1
Objetivos

Com a finalidade de estruturar dados e informações importantes, provenientes da Plataforma de Informações, deverá ser escrito e disponibilizado aos empreendedores potenciais, um documento que lhes permita avaliar e decidir quanto à viabilidade de negócios em que possam vir a investir orientando-os quanto às decisões do investimento na produção agrícola irrigada e, além disso, permitindo-lhes uma base para a análise permanente da situação do negócio em que estarão inseridos.

Por ocasião do assentamento dos irrigantes do Perímetro de Irrigação Salitre, deverá ser elaborado o documento Cenário Prospectivo de Negócios que norteará a construção dos Planos de Negócios Individual e Global.

O Cenário Prospectivo de Negócios deverá conter informações sobre as condições mercadológicas, técnicas, financeiras, jurídicas e organizacionais relativas ao perímetro, permitindo aos irrigantes uma base mínima para a análise da situação do negócio em que estarão inseridos e para tanto deverá prever modelagens e projeções econômico-financeiras das principais culturas para a produção agrícola parcelar e para a parceria com empresas integradoras.

Em sintonia com o Cenário Prospectivo de Negócios, a CONTRATADA deverá auxiliar cada irrigante familiar na confecção de um Plano de Negócios Individual, verificando a viabilidade das intenções de exploração agrícola apresentadas pelos irrigantes selecionados no Edital nº 018/2009 (Seleção para ocupação de 255 lotes para irrigantes familiares no Projeto de Irrigação Salitre, no município de Juazeiro-BA, para implantação de empreendimentos agrícolas, agropecuários e agro-industriais).

Após a elaboração e entrega dos Planos de Negócios Individuais, a CONTRATADA deverá elaborar o Plano de Negócios Global, estabelecendo as bases para as ações coordenadas dos empreendedores, permitindo ajustes e correções de rumo, além da sinergia de esforços no processo de desenvolvimento.

O Plano de Negócios Global, confeccionado pela CONTRATADA, validado pelos interessados e com acompanhamento pela CODEVASF, deverá ser construído de maneira participativa.

O Plano de Negócios Global, já consolidado deverá estar disponível como documento de consulta na Plataforma de Informações, e deverá ser utilizado para nortear as ações organizacionais desenvolvidas no Perímetro.

O Plano de Negócios Global deverá ser atualizado periodicamente, ou mediante alterações do cenário micro ou macroeconômico, sempre sob consulta à CODEVASF.

5.1.2.2
Atribuições

Os Planos de Negócios fornecidos pela CONTRATADA deverão contemplar pelo menos os seguintes aspectos:

· Aspectos Mercadológicos: avaliação e seleção das oportunidades a explorar no Perímetro Salitre; estudos de mercado – com, no mínimo, tendências de consumo, monitoramento de inovações e difusão de novas tecnologias, acompanhamento da ação estratégica de concorrentes de outras regiões ou países; levantamento de clientela – mercado atual e potencial; identificação e análise de concorrentes – diretos e indiretos, apontando os parâmetros positivos e negativos de competitividade; fornecedores – encontrados nos mercados local, regional ou outros, com respectivas atratividades; produtos substitutos; possibilidades e perspectivas de integração com mercado justo.

· Aspectos Operacionais, Administrativos e Jurídicos: vantagens e desvantagens locacionais (ex.: aluguel de máquinas, equipamentos, etc.) – nível local e regional; processos operacionais; equipamentos, máquinas, instalações, insumos produtivos e serviços técnicos; serviços de apoio ao agronegócio – instituições de pesquisa e ensino, entre outras; informações sobre o sistema de gestão do perímetro, com detalhamento sobre os direitos e deveres de cada envolvido; descrição de estruturas organizacionais, assim como das funções principais e atividades de controle; dimensionamento de equipes e atividades; orientações sobre gestão ambiental; regime jurídico; estrutura societária; aspectos fiscais, tributários e trabalhistas; instrumentos contratuais – em especial outorgas;

· Aspectos Econômico-Financeiros: estimativa da necessidade de investimentos; análise econômico-financeira do investimento; estrutura de custos e formação de preço de serviços de distribuição de água (tarifa K2);

· Conclusão: apontar os rumos e perspectivas para o período dos próximos cinco anos.

Os Planos de Negócios Individual e Global, apresentados pela CONTRATADA, deverão identificar, assim, as culturas potenciais, fornecendo modelagens econômico-financeiras das principais culturas para a produção agrícola parcelar, modelagens econômico-financeiras para a parceria com empresas integradoras, modelagens econômico-financeiras para a produção total do perímetro e ainda prever a articulação com ações de promoção e marketing.

5.1.3 Promoção e Marketing

5.1.3.1
Objetivos

As ações de promoção e marketing deverão estar baseadas no planejamento adequado e implementação de mecanismos de determinação, identificação e seleção dos públicos prioritários; de análise da concorrência; posicionamento competitivo; definição e implementação de estratégias de abordagens de cada público prioritário; definição e implementação de sistema de avaliação de resultados. Tais ações deverão estar contidas em um documento, a ser construído e revisado periodicamente, visando o acompanhamento, pelos interessados, da evolução desses esforços.

5.1.3.2
Atribuições

Deverá ser executado pela CONTRATADA, levantamento atualizado das categorias de públicos direta e indiretamente envolvidos com o Perímetro Salitre, identificando os interesses de cada um e o seu grau de influência para o sucesso do empreendimento.

A CONTRATADA deverá identificar empresas e instituições que possam contribuir para a efetividade da promoção do perímetro, atribuindo grau de interesse.

Deverá ser feita e apresentada pela CONTRATADA, a análise da concorrência, através do levantamento da concorrência direta e indireta, delineamento do perfil dos concorrentes, apontando seus diferenciais competitivos.

A CONTRATADA deverá fornecer documento escrito, em meio digital compatível, a ser disponibilizado para comunicação dirigida/personalizada, com vistas à promoção da produção no perímetro para os diferentes públicos identificados. 

Ainda, a CONTRATADA deverá proceder à definição do posicionamento competitivo inicial e da implementação de estratégias de abordagem de cada público prioritário, além de sistematizar e aplicar um sistema eficaz de avaliação de resultados.

5.2 ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO PLANO DE GESTÃO DA INFRAESTRUTURA DE USO COMUM E APOIO À FORMAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DOS USUÁRIOS PARA A GESTÃO DO PERÍMETRO

5.2.1
A contratada deverá, sob orientação direta da CODEVASF, elaborar estudos para o planejamento da gestão da infraestrutura geral de irrigação de uso comum, levando em consideração, principalmente, a forma de ocupação e a exploração do Perímetro.

5.2.2
Os estudos para a gestão da infraestrutura geral de irrigação de uso comum deverão contemplar:

a) conhecimento do projeto executivo;

b) diagnóstico da infraestrutura;

c) elaboração de especificações técnicas dos serviços de administração, operação e manutenção da infraestrutura;

d) definição da estrutura organizacional da entidade dos usuários gestora da infraestrutura;

e) elaboração das normas internas da entidade dos usuários gestora do Perímetro;

f) elaboração do plano de gestão da infraestrutura, com o estabelecimento da sistemática de sua construção;

g) elaboração do orçamento anual de gestão da infraestrutura para o primeiro ano de operação do Perímetro, para aplicação pela organização gestora dos usuários;

h) assessoramento e acompanhamento da execução do plano de gestão da infraestrutura e do orçamento anual pela organização dos usuários;

i) elaboração das especificações técnicas de um sistema informatizado integrado para a gestão da infraestrutura de uso comum do Perímetro.

5.2.3
Na hipótese de se constituir um Distrito de Irrigação para a gestão dos serviços públicos de irrigação, este deverá ser organizado e estruturado com base na metodologia definida pela CODEVASF, consolidada no documento intitulado “ESTRATÉGIA DE CONSTITUIÇÃO DE DISTRITO DE IRRIGAÇÃO”, contido no Anexo C do Edital, que resumidamente prescreve o seguinte:

a) Fase Preliminar (Preparação Interna):

1º Momento – Constituição da Equipe Técnica;

2º Momento – Mapeamento das Organizações de Produtores Existentes;

3º Momento – Capacitação da Equipe Técnica.

b) Fase I – Mobilização Comunitária:

1º Momento – Reunião Geral com os Agricultores do Perímetro Irrigado para informar sobre o trabalho a ser realizado e definir os representantes para a participação nas Oficinas de Trabalho;

2º Momento – Oficinas de Trabalho sobre Educação para a Participação e Administração de Perímetros Irrigados (momento de motivação dos produtores);

3º Momento – Reunião dos Representantes com as respectivas Comunidades para repassar os conhecimentos adquiridos nas Oficinas de Trabalho;

c) Fase II – Discussão da Proposta de Administração do Perímetro:

1º Momento – Oficinas de Trabalho sobre Modelos de gestão do Perímetro e Administração Privada do Projeto;

2º Momento – Reunião Geral dos Representantes com respectivas comunidades para repassar os conhecimentos adquiridos nas Oficinas de Trabalho;

d) Fase III – Orientação e discussão dos procedimentos para constituição da organização gestora:

1º Momento – Oficinas de Trabalho sobre os Estatutos da organização gestora e o Instrumento de Delegação dos serviços de administração, operação e manutenção da infraestrutura geral de irrigação de uso comum;

2º Momento – Reunião Geral dos Representantes com respectivas comunidades para apresentar e discutir o modelo de estatuto, que contemplará direitos, deveres e penalidades a serem contemplados nos contratos de fornecimento de água aos associados, o instrumento de delegação e os procedimentos necessários para a constituição formal da organização gestora;

3º Momento – Reunião do Grupo de Representantes para consolidar o estatuto e o instrumento de delegação, a partir das sugestões discutidas nas comunidades;

4º Momento – Reunião Geral dos Representantes com as respectivas comunidades para divulgar o estatuto e o instrumento consolidados, viabilizando a apropriação dos mesmos por parte dos produtores;

e) Fase IV – Constituição da organização gestora:

1º Momento – Reuniões preparatórias para a Assembleia Geral pelo Grupo de Representantes;

2º Momento – Reunião Geral com os Agricultores para repassar informações sobre a realização da Assembleia Geral e estimular a inscrição de candidatos a representantes nos Conselhos de Administração e Fiscal;

3º Momento – Realização da Assembleia Geral para a constituição da organização gestora, aprovar o Estatuto e eleger os representantes que comporão os Conselhos de Administração e Fiscal;

4º Momento – Formalização Legal da Associação, com o registro da Ata da Assembleia em Cartório e publicação do extrato do Estatuto no Diário Oficial, além do registro na Junta Comercial, no INSS e na Receita Federal;

f) Fase V – Implantação e Operacionalização da organização gestora:

1º Momento – Aprovação do instrumento de Delegação da Administração do Perímetro pelo Conselho de Administração e CODEVASF – com as obrigações e responsabilidades das partes;

2º Momento – Seleção e contratação do pessoal integrante da Gerência Executiva da organização gestora;

3º Momento – Treinamento do pessoal da Gerência Executiva para o desempenho de suas atividades;

g) Fase VI – Elaboração do Regulamento Interno do Distrito de Irrigação:

1º Momento – Identificação das atribuições e responsabilidades das unidades funcionais;

2º Momento – Elaboração de propostas de regulamento pela Gerência Executiva, para a apreciação do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal;

3º Momento – Discussão da proposta de regulamento da organização gestora através de reuniões com pequenos grupos de produtores;

4º Momento – Aprovação do regulamento geral pela Assembleia Geral;

h) Fase VII – Assessoramento, Supervisão e Acompanhamento pela CODEVASF:

1º Momento – Assessoramento na elaboração do Plano Anual de Trabalho do Distrito;

2º Momento – Acompanhamento e apoio às atividades programadas pela organização gestora;

3º Momento – Avaliação participativa do desenvolvimento das atividades.

5.3 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATER AOS PEQUENOS PRODUTORES E APOIO À GESTÃO FUNDIÁRIA

Os serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural e apoio à gestão fundiária serão prestados aos pequenos produtores e suas organizações de forma contínua e sistêmica.

5.3.1 Objetivos

· Capacitar os produtores e suas organizações para o planejamento da produção e gerenciamento do lote, envolvendo aspectos da definição do “que produzir”, incluindo processos de escolha das técnicas de produção, pré e pós-colheita, beneficiamento e comercialização;

· Possibilitar a apropriação pelos produtores de tecnologias que permitam o aumento da produtividade, da renda, da competitividade e a agregação de valor à produção;

· Educar os produtores para o uso racional dos recursos de água e solo;

· Conscientizar e orientar os produtores para a aplicação dos princípios e protocolos da Produção Integrada de Frutas;

· Capacitar os produtores para o manejo racional e seguro de agrotóxicos, visando à redução dos impactos ambientais e preservação da saúde do irrigante, trabalhadores rurais e dos consumidores finais;

· Orientar e capacitar os produtores para o manejo e manutenção dos sistemas de irrigação parcelar dentro de parâmetros definidos;

· Orientar os produtores para o acesso aos mecanismos de crédito rural;

· Propor a introdução de novos sistemas e alternativas de produção sustentáveis;

· Promover ações de educação ambiental, cidadania e saúde da família;

· Estimular a organização dos produtores, o empreendedorismo e a agricultura familiar em moldes sustentáveis;

· Conscientizar os produtores sobre a necessidade dos serviços de ATER, estimulando-os a participar da manutenção e melhoria desses serviços.

5.3.2 Atribuições

a) Elaborar diagnóstico, de forma participativa, quanto à situação social, econômica e ambiental (estrutura familiar, saneamento, níveis de renda, organizações de produtores ligadas ao sistema produtivo e outras, nível de conscientização ambiental dos produtores) e quanto à situação da produção dos lotes familiares (exploração agrícola, uso e ocupação do solo, uso de tecnologia; método e manejo de irrigação, limitações quanto a crédito, doenças e pragas, capacitação, infraestrutura de pós-colheita, comercialização, distribuição da produção e principais mercados);

b) Prestar serviços de ATER utilizando Metodologia Participativa, visando maior interação entre produtores e técnicos na construção conjunta do conhecimento e viabilização de ações para uma Gestão Compartilhada do sistema produtivo;

c) Disponibilizar tecnologias de produção para serem apropriadas pelos produtores;

d) Elaborar e emitir receituário agronômico, orientando o produtor quanto ao período de carência dos agrotóxicos, uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), armazenagem e destinação de embalagens vazias, entre outros, conforme legislação em vigor;

e) Organizar o monitoramento e aplicar o manejo integrado de pragas e doenças para prevenção e manutenção abaixo do nível de dano econômico, disponibilizando informações georreferenciadas para alimentação de banco de dados e sistemas de alerta;

f) Realizar levantamento por GPS quando solicitado pela contratante, para problemas específicos como: monitoramento de pragas e doenças, áreas com problemas de drenagem e produção de determinada cultura;

g) Emitir Certificado Fitossanitário de Origem (CFO);

h) Orientar e acompanhar os procedimentos para cumprimento das normas de Produção Integrada (PI) e produção orgânica;

i) Elaborar projetos para obtenção de crédito junto aos agentes financeiros e emitir laudos de assistência técnica;

j) Orientar a coleta e preparo de amostras de partes da planta e do solo; interpretar as análises recomendando adubação da cultura ou turno de rega quando for o caso;

k) Orientar na escolha e dimensionamento de método de irrigação na parcela familiar, avaliando e aprimorando a eficiência do sistema, juntamente com o irrigante, estabelecendo assim parâmetros para o manejo, obedecendo à relação água-solo-planta no agroecossistema;

l) Oferecer e disponibilizar diariamente, através de sistema on-line, informações referentes à evapotranspiração de referência (ETo) e os coeficientes das culturas (Kc) em função dos seus respectivos estágios fenológicos no agroecossistema de modo a subsidiar o manejo de irrigação;

m) Manter e garantir o pleno funcionamento da Estação Meteorológica Automática (EMA), assegurando a disponibilidade da informação para manejo de irrigação e controle integrado de pragas e doenças;

n) Aferir semanalmente as baterias de tensiômetros inseridas representativamente em alguns lotes familiares rebatendo as informações de evapotranspiração oferecidas pela Estação Meteorológica Automática, para o ajuste do coeficiente de cultura (Kc) de acordo com a fase fenológica, para a realidade local;

o) Obter informações sobre consumo e custo da água para informar os produtores sobre a importância do insumo água no processo produtivo;

p) Orientar na elaboração de práticas de conservação e água e solo;

q) Apoiar a capacitação dos jovens rurais;

r) Elaborar o Plano Anual de ATER, contendo objetivos, metodologia de trabalho da equipe técnica, planejamento da exploração agrícola do perímetro irrigado, metas e programação de eventos;

s) Sensibilizar e capacitar para a introdução de novos sistemas e alternativas de produção, a exemplo da produção integrada e produção orgânica;
t) Elaborar e distribuir material didático técnico-informativo para uso dos produtores assistidos;

u) Alimentar o banco de dados integrante do SISPRO – Sistema de Acompanhamento da Produção dos Perímetros Irrigados da CODEVASF a fim de coletar informações referentes à ocupação dos lotes, cadastro de irrigantes, titularidade, abandono/ desistência e ocupações irregulares;
v) Analisar os dados provenientes do SISPRO e apresentar aos produtores como forma de orientá-los no gerenciamento do lote;

w) Utilizar tratamentos diferenciados na assistência técnica conforme perfil tecnológico dos produtores;

x) Mobilizar, incentivar e assessorar o processo de constituição e/ou fortalecimento de organizações sociais responsáveis pela produção, transformação e comercialização das espécies produzidas;

y) Implementar ações de educação ambiental tais como: destinação adequada do lixo agrotóxico, lixo doméstico, preservação da reserva legal, recuperação de nascentes, etc.;

z) Elaborar relatórios mensais, semestrais, anuais, específicos e Relatório Final (encerramento do contrato), expressando os resultados da execução dos Planos Anuais de ATER, Exploração agrícola, Execução do Plano de Negócio e de Gestão com análise qualitativa.

5.3.3 Composição e experiência da equipe de ATER

5.3.3.1 Os quantitativos da equipe de ATER estão contidos no quadro do subitem 9.2.1 destes Termos de Referência.

5.3.3.2 O Coordenador de ATER será apresentado na proposta técnica, conforme alínea “b.5” do subitem 8.1. Os demais profissionais da equipe de ATER serão selecionados após a celebração do contrato, conforme detalhamento contido no quadro a seguir:

	PROFISSIONAL
	EXPERIÊNCIA

	Engenheiro Agrônomo (Fitotecnia) - P3
	Fruticultura irrigada ou olericultura irrigada, assistência técnica e extensão rural e meio ambiente.

	Engº Agrônomo/Agrícola - (Irrigação e Drenagem) - P3
	Manejo de irrigação parcelar, elaboração de projetos de irrigação e drenagem agrícola

	Especialista em Organização de Produtores (nível superior) - P3
	Organização de produtores voltada para o agronegócio em áreas de agricultura irrigada.

	Especialista em Apoio à Comercialização e Certificação (nível superior) - P3
	Apoio a processos de comercialização e certificação de produtos agrícolas.

	Técnico Agrícola/Agropecuária – T1
	Experiência em fruticultura irrigada e assistência técnica e extensão rural.

	Ajudante Administrativo – A2
	Experiência em organização de escritório, além de conhecimentos em informática (Word, Excel).


5.3.3.3 A LICITANTE deverá apresentar declaração de que disponibilizará a equipe técnica que executará os serviços objeto do Contrato a ser firmado com a CODEVASF, conforme composição e experiências profissionais estabelecidas no quadro do subitem 5.3.3.2 acima.

5.3.3.4 Após a assinatura do Contrato, será realizada reunião para detalhar os perfis profissionais da equipe de ATER, observando-se o estabelecido no quadro do subitem 5.3.3.3 acima. Participarão dessa reunião, representantes da CODEVASF e da CONTRATADA. 

5.3.3.4.1
A reunião deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados a partir da data de assinatura do Contrato.

5.3.3.5 Com base nos perfis profissionais detalhados na reunião citada no subitem 5.3.3.4 acima, a CONTRATADA deverá realizar o recrutamento e seleção dos currículos, aplicação de testes de conhecimento específico e entrevista. Os currículos dos candidatos selecionados deverão ser encaminhados para a CODEVASF verificar se atendem às experiências estabelecidas nestes Termos de Referência e se estão de acordo com os perfis detalhados na referida reunião.

5.3.3.5.1
A CONTRATADA deverá apresentar os currículos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos contados a partir da data da reunião de estabelecimento dos perfis profissionais.

5.3.3.5.2
Os técnicos de nível superior deverão apresentar habilitação para conduzir automóvel (categoria “B”) e os técnicos agrícolas deverão apresentar habilitação para conduzir motocicleta (categoria “A”).

5.3.3.6 A CONTRATADA deverá apresentar a equipe no prazo de até 10 (dez) dias corridos, após a aprovação dos currículos pela CODEVASF.

5.3.4 Exigências básicas dos serviços de ATER

5.3.4.1
A metodologia participativa deverá nortear todas as ações de Assistência Técnica e Extensão Rural.

5.3.4.2
No primeiro mês do início dos serviços, a CONTRATADA deverá realizar capacitação/nivelamento da equipe de ATER com relação à metodologia participativa, sem ônus para a CODEVASF, devendo encaminhar previamente o conteúdo do curso e currículo do instrutor.

5.3.4.3
A CONTRATADA deverá realizar nivelamento da equipe de ATER referente ao conteúdo dos Termos de Referência integrante do Edital que rege o processo licitatório em questão e a Sistemática de Execução, Acompanhamento e Avaliação de Serviço de ATER.

5.3.4.4
A CONTRATADA deverá habilitar pelo menos um engenheiro agrônomo da equipe, para trabalhar com Crédito Rural junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/A, Banco do Brasil S/A ou outra instituição financeira, caso não tenham sido selecionados profissionais já habilitados.

5.3.4.5
Os Relatórios de Execução de Serviços (Mensal, Semestral, Anual e Final), bem como relatórios específicos solicitados, deverão ser emitidos pela CONTRATADA em três vias impressas e também em formato digital.

5.3.4.6
Um exemplar de cada material técnico informativo produzido pela CONTRATADA deverá ser anexado ao Relatório Mensal de Execução dos Serviços de ATER.

5.3.4.7 
A CONTRATADA será obrigada a cumprir o Plano Anual de ATER, conforme cronograma estabelecido em conjunto com a CODEVASF.

5.3.4.8
É de responsabilidade da CONTRATADA a capacitação dos técnicos da equipe de campo de ATER quanto aos aspectos técnicos da condução das culturas existentes e das que venham a ser implantadas.

5.4 PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL
A CONTRATADA, sob a coordenação da CODEVASF, deverá elaborar e executar um Plano de Conformidade Ambiental do Perímetro, levando em consideração as condicionantes ambientais para a sua licença e a legislação específica, e os programas de trabalho identificados deverão contemplar, no mínimo: ações de educação ambiental, destinação final do lixo e resíduos agrotóxicos, gerenciamento das áreas protegidas e monitoramento de solos e dos recursos hídricos.

A empresa contratada deverá apoiar a CODEVASF, no atendimento de todas as condicionantes ambientais integrantes da “Licença de Operação” previstos pelos órgãos ambientais para o Perímetro Salitre, através de atividades e oficinas de forma integrada e participativa com os produtores, realizando de forma direta oficinas de educação ambiental e apoiando as seguintes atividades:

· destinação final adequada das embalagens vazias de resíduos agrotóxicos;

· recuperação de áreas degradadas;

· monitoramentos dos solos; e

· monitoramento de Recursos Hídricos.

Os condicionantes previstos no licenciamento ambiental, o plano de conformidade ambiental, assim como outros a serem identificados, deverão fazer parte do “Plano de Gestão Ambiental” a ser elaborado pela empresa contratada em consonância com o grupo de produtores, e sob a coordenação da CODEVASF. Os programas previstos neste Plano deverão conter diretrizes, metas e objetivos definidos para um período de 5 (cinco) anos.

6 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1
Será permitida a participação de pessoas jurídicas sob a forma individual ou em consórcio.


6.1.1 Não será permitida a subcontratação de pessoa jurídica para a execução dos serviços objeto destes Termos de Referência.

6.2
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que satisfaçam as condições destes Termos de Referência e que possuam Capital Social mínimo de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais) na data de apresentação da proposta.

6.3
A LICITANTE deverá comprovar, mediante apresentação de contrato ou estatuto social, o ramo de atividade relacionado ao escopo dos serviços objeto destes Termos de Referência.

6.4
A LICITANTE deverá apresentar Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica emitida pelo CREA, com validade em vigor.

6.5
Comprovar possuir em seu quadro permanente, na data da entrega da Proposta, profissional de nível superior detentor de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA, por execução de serviços de características similares à atividade de maior relevância objeto da licitação.

6.5.1
Entende-se por serviços similares, para os fins estabelecidos nestes Termos de Referência como sendo: assistência técnica a pequenos produtores e assessoramento a organizações em áreas de agricultura irrigada.

6.5.2
O profissional, descrito no subitem 6.5 acima, será responsável pelas partes técnica e administrativa do Contrato, bem como assumirá a representação da CONTRATADA perante a CODEVASF em assuntos relativos à execução dos serviços. Será, portanto, o GERENTE DO CONTRATO, conforme item 2 destes Termos de Referência.

6.5.2.1
Este profissional não poderá ser membro da equipe contratada.

6.6
As licitantes deverão visitar o Perímetro, inteirar-se dos serviços a serem executados e dimensionar aspectos físicos e técnicos, de modo que os preços propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução, em cumprimento a estes Termos de Referência.

6.7
A LICITANTE assume integralmente a responsabilidade pela visita e verificação “in loco” das dificuldades e dimensionamento dos aspectos técnicos indispensáveis à apresentação da Proposta. A ausência de manifestação quanto às dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos, como fonte de alteração dos termos contratuais.

6.8
Os custos de visita ao local onde serão executados os serviços correrão por conta exclusiva da LICITANTE.

6.9
Para informações sobre a visita ao local onde serão executados os serviços, poderá ser contatada a 6ª/GRI – Gerência Regional de Empreendimentos de Irrigação. Telefax (74) 3614-6261, no endereço: Av. Comissão do Vale do São Francisco, s/n, bairro Piranga, na cidade de Juazeiro, Estado da Bahia.

7 PROPOSTA TÉCNICA

A Proposta Técnica é o documento onde a LICITANTE consubstancia e justifica a metodologia, os recursos humanos e materiais a serem utilizados para a execução dos serviços.

A Proposta Técnica deverá apresentar e comprovar, em grau de detalhe, os seguintes aspectos:

· capacidade e experiência da LICITANTE;

· experiência da equipe técnica chave;

· conhecimento do trabalho a se realizar;  e

· plano de trabalho.

7.1 CAPACIDADE E EXPERIÊNCIA DA LICITANTE

A experiência da empresa será avaliada mediante atestados técnicos em nome da LICITANTE, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado devidamente registrados no CREA, comprovando a realização de serviços similares ao objeto desta licitação, tais como definidos no item 6.5.1.

A LICITANTE deverá apresentar currículo da empresa, conforme modelo Anexo D do Edital, constando sua experiência com os serviços similares ao objeto do Edital, comprovada por atestados apresentados na forma da alínea “a” do subitem 8.1 destes Termos de Referência.

7.2 EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA

Deverá descrever no currículo, conforme modelo no Anexo E do Edital, a experiência em coordenação, gerenciamento, supervisão de trabalhos voltados ao agronegócio da agricultura irrigada, ATER, estudos de mercado, plano de negócios, gestão de perímetros públicos de irrigação e execução de atividades de gestão ambiental, assim como os cursos de especialização, mestrado e/ou doutorado, conforme estabelecidos no item 8.1, alínea “b”, para os cargos de coordenador geral, coordenador em gestão de infraestrutura de perímetros, coordenador em organização de usuários de perímetros, coordenador de gestão ambiental e coordenador de serviços de ATER.

7.3 PLANO DE TRABALHO

Apresentação da descrição detalhada do Plano de Trabalho contendo:

A) Conhecimento do trabalho a realizar, demonstrado com a descrição dos temas, relacionados a perímetros públicos de irrigação, conforme a seguir:

· gestão da infraestrutura de uso comum;

· manejo da irrigação parcelar;

· agronegócio da agricultura irrigada; e

· gestão ambiental.

B) Sistemática prevista para a execução das atividades, conforme escopo dos serviços apresentados no subitem 1.1 destes Termos de Referência, devendo ser detalhados os seguintes itens:

· descrição da metodologia de trabalho;

· descrição do planejamento e da execução das atividades; e

· fluxogramas e cronogramas de atividades.

O texto, contendo o Plano de Trabalho, deverá ser redigido com espaçamento simples, fonte Arial 12, margem esquerda e superior de 3 cm e margem direita e inferior de 2 cm. Não poderá exceder a 60 páginas, incluindo quadros, tabelas, organogramas, mapas e tabelas. Do total de páginas previstas, serão no máximo 20 páginas para o item A e restante, ou seja, 40 páginas para o item B.

Sugere-se que para o desenvolvimento desses termos, seja realizada visita ao Perímetro objeto destes Termos de Referência e consultas aos documentos sobre o mesmo a serem disponibilizados pela CODEVASF.

8 CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA

As Propostas Técnicas serão avaliadas através de pontuação no intervalo de 0 (zero) a 100 (cem), considerando-se os parâmetros estabelecidos a seguir:

8.1 ITENS AVALIADOS:

a) Experiência da empresa: 20 pontos

a.1) Atestado expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprobatório de execução de serviços de assistência técnica e extensão rural em agricultura irrigada em Perímetros Públicos de Irrigação. Valor: 5 (cinco) pontos;

a.2) Atestado expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprobatório de execução de serviços de assessoramento em comercialização agrícola à organizações de produtores em áreas de agricultura irrigada. Valor: 5 (cinco) pontos;

a.3) Atestado expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprobatório de elaboração de plano de gestão para Perímetros Públicos de Irrigação. Valor: 5 (cinco) pontos;

a.4) Atestado expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprobatório de execução de ações de educação ambiental, planejamento e/ou elaboração de estudos e projetos ambientais em áreas de agricultura irrigada. Valor: 5 (cinco) pontos.

b) Equipe técnica: 40 pontos

b.1) Coordenador Geral: poderá receber a pontuação máxima de 12 (doze) pontos, conforme critérios, a seguir:

i) 2,0 (dois) pontos por certificado de curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) em área correlata ao escopo dos serviços, devidamente comprovado, limitado a 4 (quatro) pontos;

ii) 1,0 (um) ponto por ano de coordenação/supervisão/gerência de atividades relacionadas ao escopo dos serviços, devidamente comprovados, limitado a 8 (oito) pontos;  

b.2) Especialista em gestão de infraestrutura de Perímetros: poderá receber a pontuação máxima de 8 (oito) pontos, conforme critérios, a seguir:

i) 1,0 (um) ponto por certificado de curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) em área correlata ao escopo dos serviços, devidamente comprovado, limitado a 2 (dois) pontos;
ii) 1,0 (um) ponto por ano de execução de atividades relacionadas ao escopo dos serviços, devidamente comprovados, limitado a 6 (seis) pontos
b.3) Coordenador de organização de usuários de perímetros: poderá receber a pontuação máxima de 6 (seis) pontos, conforme critérios, a seguir:

i) 1,0 (um) ponto por certificado de curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) em área correlata ao perfil indicado para o profissional e ao escopo dos serviços, devidamente comprovado, limitado a 2 (dois) pontos;
ii) 1,0 (um) ponto por ano de execução de atividades relacionadas ao perfil profissional exigido e ao escopo dos serviços, devidamente comprovados, limitado a 4 (quatro) pontos.

b.4) Coordenador de gestão ambiental: poderá receber a pontuação máxima de 6 (seis) pontos, conforme critérios, a seguir:

i) 1,0 (um) ponto por certificado de curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) em área correlata ao escopo dos serviços, devidamente comprovado, limitado a 2 (dois) pontos;
ii) 1,0 (um) ponto por ano de execução de atividades relacionadas ao escopo dos serviços, devidamente comprovados, limitado a 4 (quatro) pontos.
b.5) Coordenador de ATER: poderá receber a pontuação máxima de 8 (oito) pontos, conforme critérios, a seguir:

i) 1,0 (um) ponto por certificado de curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) em área correlata ao escopo dos serviços, devidamente comprovado, limitado a 2 (dois) pontos;
ii) 2,0 (dois) pontos por ano de execução de atividades relacionadas ao escopo dos serviços, devidamente comprovados, limitado a 6 (seis) pontos.
c) Plano de Trabalho: 40 pontos

c.1) Conhecimento do trabalho: poderá receber a pontuação máxima de 10 (dez) pontos, conforme distribuição a seguir:

· gestão da infraestrutura de uso comum: 3,0 pontos

· manejo da irrigação parcelar: 2,0 pontos
· agronegócio da agricultura irrigada: 3,0 pontos

· gestão ambiental: 2,0 pontos

c.2) Sistemática prevista para a execução das atividades, conforme escopo dos serviços apresentados no subitem 1.1: poderá receber a pontuação máxima de 30 (trinta) pontos, conforme distribuição a seguir:

· descrição da metodologia de trabalho: 10 pontos

· descrição do planejamento e da execução das atividades: 15 pontos

· fluxogramas e cronogramas de atividades: 5 pontos
TOTAL: 100 pontos

8.1.1
Serão desclassificadas as propostas técnicas que: 

a) não atingirem no mínimo 50% da pontuação máxima de cada uma das alíneas “a”, “b” e “c” , ou 

b) obtiverem nota zero em quaisquer das alíneas “b.1”, “b.2”, “b.3”, “b.4” e “b.5” da alínea “b” - Equipe técnica, do subitem 8.1.

8.1.2
Serão classificadas as licitantes que alcançarem 70 (setenta) pontos do total máximo de 100 pontos, desde que observados os critérios do subitem 8.1.1 acima.

9 PROPOSTA FINANCEIRA

9.1 
CONDIÇÕES GERAIS

9.1.1
A LICITANTE deverá apresentar Proposta Financeira, prevendo todos e quaisquer custos para a prestação dos serviços, por período de 12 (doze) meses, objeto destes Termos de Referência.

9.1.2
Apresentar valor mensal e global dos serviços em algarismo e por extenso.

9.1.3
Incluir nos preços unitários cotados todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, tributários, sociais e trabalhistas, deslocamento da equipe e outras relativas à prestação dos serviços objeto destes Termos de Referência. Em caso de omissão serão consideradas inclusas nos preços.

9.1.4
A LICITANTE indicará os preços por itens constantes do Quadro PFS, que faz parte integrante do Edital, calculando o preço global final de sua proposta. A LICITANTE deverá utilizar os quadros do Anexo E do Edital, para apresentar sua Proposta Financeira.

9.1.4.1
Preencher os Quadros PFS, PFS-I, PFS-II, PFS-III, PFS-IV, PFS-V, PFS-VI, PFS-VII e PFS-VIII, contidos no Anexo E, sem rasuras e repetições.

9.1.5
Em relação ao cronograma financeiro (Quadro PFS-V), não haverá parcela de mobilização nem de desmobilização, em função da natureza dos serviços, que não envolve canteiro de obras, não exige transporte de máquinas/equipamentos pesados, com local de prestação de serviços próximo à sede do município de Juazeiro.

9.1.6
O valor total da proposta deverá ser dividido em 12 parcelas iguais, que serão pagas de acordo com o disposto no item 15 (Condições de Pagamento).

9.1.7
O GERENTE DO CONTRATO deverá participar, pelo menos a cada 60 (sessenta) dias, de avaliação dos trabalhos junto com a CODEVASF/ 6ª SR.

9.1.7.1
As despesas para cumprimento do cronograma de viagens do GERENTE DO CONTRATO deverão ser incluídas no custo de administração (Quadro PFS).

9.1.8
No Quadro PFS-VIII, a LICITANTE deverá demonstrar os percentuais dos encargos sociais básicos definidos em legislação. Os grupos de encargos que recebem incidência e reincidência dos encargos básicos devem ser corretamente definidos.

9.1.8.1
A taxa de encargos sociais deverá ser definida considerando que não é necessária a substituição de mão-de-obra em dias de repouso remunerado e feriados.

9.1.9
A LICITANTE deverá apresentar detalhamento das despesas fiscais.

9.1.9.1
No demonstrativo de despesas fiscais, deverá ser informado o regime de tributação, ou seja, se baseado no lucro real ou no lucro presumido.

9.1.9.2
As alíquotas dos tributos devem estar em conformidade com a legislação vigente, considerando o regime de tributação de acordo com o perfil jurídico-fiscal da empresa licitante.

9.1.9.3
Somente deverão ser incluídos os tributos PIS, COFINS e ISS, conforme Acórdão nº 325/2007 – TCU – Plenário:

“... os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do LDI [Lucros e Despesas Indiretas], nem tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e personalística, que oneram pessoalmente o contratado, não devendo ser repassado à contratante.”

9.2 EQUIPE TÉCNICA E SALÁRIOS

9.2.1
O quadro a seguir quantifica a necessidade anual de pessoal que executarão os serviços objeto destes Termos de Referência:

	CATEGORIA FUNCIONAL
	SÍMBOLO
	QUANTIDADE

	COORDENAÇÃO E APOIO
	
	

	Coordenador Geral
	P0
	1

	Ajudante Administrativo (Nível Médio)
	A2
	1

	Ajudante Administrativo Informática (Nível Médio)
	A1
	1

	Motorista
	A2
	1

	Auxiliar Administrativo
	A3
	2

	
	
	

	PLANO DE GESTÃO DA INFRAESTRUTURA DE USO COMUM E ESTRUTURAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO GESTORA
	
	

	Coordenador em gestão de infraestrutura de perímetros
	P1
	1

	Coordenador de organização de usuários de perímetros
	P1
	1

	
	
	

	ESTRUTURAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL
	
	

	Coordenador de gestão ambiental
	P1
	1

	
	
	

	ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL
	
	

	Coordenador de ATER – Engenheiro Agrônomo
	P1
	1

	Engº Agrônomo - (fitotecnia)
	P3
	1

	Engº Agrônomo/Agrícola - (irrigação e drenagem)
	P3
	1

	Especialista em Organização de Produtores
	P3
	1

	Especialista em Apoio a Comercialização e Certificação
	P3
	1

	Técnico Agrícola/agropecuária
	T1
	5

	Ajudante Administrativo (Nível Médio)
	A2
	1


9.2.2
Os salários dos profissionais referidos no subitem 9.2.1 destes Termos de Referência não poderão ser inferiores ao piso estabelecido pela Lei nº 4.950A/66 (caso dos engenheiros) ou aos pisos fixados pelos Conselhos Regionais de cada categoria profissional e em convenções, acordos ou dissídios coletivos de trabalho, onde houver. Nas localidades não abrangidas por esses instrumentos, os salários deverão ser compatíveis com os praticados no mercado.

9.2.3
As despesas relativas a salários e encargos sociais devem ser lançadas no Quadro PFS-I (Salários e Encargos Sociais).

9.3 
CONSULTORIA

9.3.1
A LICITANTE deverá prever despesas com 3.000 (três mil) horas de consultoria para o período de 12 meses.

9.3.2
As despesas relativas à mão-de-obra de consultoria deverão constar do Quadro PFS.

9.3.3
As contratações dos serviços de consultoria deverão ser previamente aprovadas pela fiscalização do contrato e autorizadas pelo Diretor da Área de Gestão de Empreendimentos de Irrigação.

9.3.4
Cada LICITANTE deverá considerar os custos com deslocamento e diárias dos consultores e profissionais da equipe que deverão ser relacionados no Quadro PFS-II (Despesas com Viagens).

9.4 
INSTALAÇÕES

9.4.1
A CONTRATADA deverá instalar-se em prédios da CODEVASF localizados no Perímetro de Irrigação Salitre, cuja manutenção deverá ser prevista no Quadro PFS-IV (Despesas Gerais).

9.4.2
A LICITANTE deverá prever em sua Proposta Financeira as despesas com energia elétrica e com comunicação (telefone, fax, internet, correios, etc.). A instalação e manutenção de linha de telefone, fax e internet serão de responsabilidade da CONTRATADA.

9.4.3
As despesas relativas aos itens 9.4.1 e 9.4.2 acima deverão constar do Quadro PFS-IV (Despesas Gerais).

9.5 
MÓVEIS E EQUIPAMENTOS

9.5.1
A CONTRATADA deverá disponibilizar, a título de locação, os móveis, equipamentos, instrumentos e ferramentas relacionados no Anexo F, quadro PFS-IV (Despesas Gerais) e respectivas especificações relacionadas no Anexo G.

9.5.2
As especificações dos móveis devem ser compatíveis com a execução dos serviços, dotando os escritórios de boas condições de trabalho para atuação da equipe e atendimento aos produtores.

9.5.3
Todos os computadores deverão estar em rede e ter acesso à Internet.

9.5.4
As despesas relativas aos móveis, equipamentos e ferramentas deverão constar do Quadro PFS-IV (Despesas Gerais).

9.6 INSTRUMENTOS E FERRAMENTAS PARA CAPACITAÇÃO E MONITORAMENTO DE MANEJO DE IRRIGAÇÃO

9.6.1
A CONTRATADA deverá disponibilizar instrumentos e ferramentas de trabalho, oferecendo plenas condições para que os membros da equipe de ATER possam avaliar, orientar e capacitar os produtores em:

a) Eficiência de irrigação parcelar, estabelecimento da capacidade de água no solo, turno de rega, avaliação da fertilidade e salinização do solo e da água: coletores de água para avaliação de distribuição de irrigação com haste, manômetros de glicerina com conectores para medição de pressão piezométrica de diferentes emissores e trechos da tubulação de condução, provetas, cronômetro, pranchetas, trenas, trado holandês e de caneco, balde com graduação de volume, termo-higro-anemômetro portátil, medidor digital portátil de pH/ ORP / condutividade/ temperatura/ TDS/ oxigênio dissolvido;

b) Manejo de irrigação e alerta fitossanitário: Estação Meteorológica Automatizada: composta de sensores capazes de monitorar todas as variáveis necessárias para a estimativa da evapotranspiração pelo método de Peman-Monteith-FAO 56, ou seja, anemômetro, piranômetro, termo-higrômetro, pluviógrafo e barômetro, além de sensor do tipo placa plana para monitorar a Duração do Período de Molhamento (DPM) necessário para alerta fitossanitário, devendo a mesma conter painel solar para autosuficiência energética e datalogger com sistema de software de gerenciamento e comunicação e tensiômetros conforme especificação; 

c) Fruticultura: Geral: canivete de enxertia e lupa; Banana: podão, lurdinha, desfolhador, despencador - espátula e curvo, calibradores móvel e fixo, cuna, trave de ferro para dependurar cacho no despencamento; Outras fruteiras: serrote ARS ou similar, tesoura de poda Okanatsu ou similar; pincéis n° 06 a 10 para polinização.

9.6.2
A CONTRATADA deverá disponibilizar uma minibiblioteca com títulos de videocursos técnicos (formato DVD), títulos de publicações técnicas, softwares técnico (ex.: Winfit), compreendendo o universo de espécies cultivadas, frutícolas e anuais, no tocante a adubação, irrigação, produção, fitossanidade, comercialização, organização de produtores e pós-colheita, a serem utilizados como forma de auxílio na capacitação dos produtores.

9.6.2.1 Os materiais de que trata o item 9.6.2 acima deverão ser escolhidos de comum acordo entre a CODEVASF e a CONTRATADA.

9.6.3
As despesas relativas a instrumentos e ferramentas para capacitação deverão constar do Quadro PFS-IV (Despesas Gerais).

9.7 
PROGRAMAS DE COMPUTADOR

9.7.1
A LICITANTE deverá prever também despesas com programas de computador (softwares). Sugere-se a utilização de programas livres ou abertos compatíveis com programas de uso consagrado, tais como os programas do pacote Microsoft Office® 2003 ou superior.

9.7.2
As despesas relativas aos programas de computador deverão constar do Quadro PFS-IV (Despesas Gerais).

9.8 
DESLOCAMENTO DA EQUIPE

9.8.1
A CONTRATADA deverá proporcionar meios de locomoção para que os membros da equipe técnica possam desempenhar as atribuições previstas no escopo dos serviços contidos no item 5 (subitens 5.1 a 5.4) destes Termos de Referência, conforme a seguinte distribuição:

	VEÍCULOS
	QUANTIDADES

	Automóvel de passeio
	10

	Utilitário leve (0,5 t)
	1

	Motocicleta
	5


9.8.2
Estes meios de transportes (automóvel e motocicletas) podem ser supridos por meio de veículos da CONTRATADA e/ou de empresa locadora legalmente constituída, e de acordo com prévia autorização da CODEVASF.

9.8.2.1
A CONTRATADA deverá disponibilizar os veículos com as seguintes especificações: a) automóvel tipo passageiro (hatch), capacidade para 5 (cinco) pessoas, 4 portas com ar condicionado; b) motocicletas tipo cross, com capacidade de 125cc. Todos esses veículos deverão ser novos (0 km) e deverão ser substituídos a cada 2 (dois) anos ou 80 mil km, o que ocorrer primeiro. Deverão estar devidamente legalizados, com seguro obrigatório e licenciamento em dia e em boas condições de uso. O automóvel e as motocicletas deverão estar identificados no momento do início dos serviços, com os seguintes dizeres:

NOME DA CONTRATADA

VEÍCULO A SERVIÇO DA CODEVASF

APOIO À GESTÃO

ATER – ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL

Uso exclusivo em serviço

Perímetro de Irrigação Salitre – Juazeiro/BA

9.8.2.2
Os veículos deverão ser de propriedade da contratada ou de firma locadora legalmente constituída. Não será permitida a locação de veículos de propriedade dos técnicos/funcionários da Contratada ou de pessoas físicas.

9.8.3
A LICITANTE deverá prever custos com combustível, lubrificantes, manutenção, depreciação, licenciamento, seguro e impostos dos veículos em sua Proposta Financeira.

9.8.3.1
Para fins de dimensionamento dos custos de deslocamento, a Licitante deverá considerar que cada automóvel percorrerá em média 4.000 km/mês (quatro mil quilômetros por mês) e que cada motocicleta percorrerá em média 2.000 km/mês (dois mil quilômetros por mês).

9.8.4
A CONTRATADA deverá repor os veículos (automóvel e motocicletas) sem condições de uso no prazo máximo de 24 horas.

9.8.5
As despesas relativas ao deslocamento da equipe deverão ser lançadas no Quadro PFS-IV (Despesas Gerais).

9.9 SERVIÇOS GRÁFICOS

9.9.1
Os Relatórios de Execução de Serviços (Mensal, Semestral, Anual e Final), bem como relatórios específicos solicitados, deverão ser emitidos pela CONTRATADA em três vias impressas e em meio digital.

9.9.2
Os Planos Anuais deverão ser emitidos pela CONTRATADA em três vias impressas e em meio digital.

9.9.3
Os relatórios referentes ao Plano de Negócios e Promoção e Marketing deverão ser emitidos pela CONTRATADA em três vias impressas e em meio digital.

9.9.4
A LICITANTE deverá prever despesas gráficas relativas à emissão de laudos técnicos, projetos de crédito rural, CFO (certificado fitossanitário de origem) e outros.

9.9.5
Além das despesas para confecção dos relatórios, planos, laudos técnicos e CFO (certificado fitossanitário de origem), cada LICITANTE deverá prever em sua proposta financeira recursos, para o período de 12 meses, a serem utilizados na impressão de materiais técnicos informativos (folder, manual, cartilha, etc.) a serem distribuídos aos pequenos produtores.

9.9.5.1
A utilização desses recursos será condicionada a demandas identificadas durante o processo de Gestão Compartilhada e à autorização prévia da CODEVASF.

9.9.6
As despesas relativas aos serviços gráficos (subitens. 9.9.1 a 9.9.5) deverão ser lançadas no Quadro PFS-III (Serviços Gráficos).

9.10 CAPACITAÇÃO E REUNIÕES TÉCNICAS DA EQUIPE

9.10.1
Cada LICITANTE deverá prever em sua proposta financeira o valor fixo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para o período de 12 meses a ser utilizado em eventos de reuniões técnicas e capacitação da equipe técnica e de apoio à gestão, tais como visita a centros de pesquisa, seminários, congressos, cursos, conforme Quadro PFS-IV (Despesas Gerais).

9.10.1.1
Estão excluídas dos eventos do subitem 9.10.1 acima, as exigências estabelecidas nos subitens 5.3.4.2 a 5.3.4.5 destes Termos de Referência.

9.10.1.2
A utilização desse montante será condicionada a demandas identificadas durante o processo de Gestão Compartilhada e autorização prévia pelo GESTOR DO CONTRATO.

9.10.2
O valor mencionado no subitem 9.10.1 deve ser lançada no Quadro PFS-IV (Despesas Gerais).

10 CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA

10.1
Erros ou distorções em qualquer preço ou componente de preço que impliquem em acréscimo do valor estabelecido no Termo da Proposta não serão considerados. Neste caso, a LICITANTE será comunicada e deverá honrar formalmente o preço fixado no Termo da Proposta, sob pena de desclassificação.

10.2
Será desclassificada a licitante que:

a) Não atender às exigências dos Termos de Referência e Edital;

b) Apresentar na planilha, preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor igual a zero; incompatíveis com os custos dos insumos e salários, acrescidos dos respectivos encargos; incoerentes com os do mercado local ou coeficientes de produtividade incompatíveis com a execução do objeto da licitação a ser contratada, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da própria LICITANTE, e para os quais ela renuncie expressamente na proposta à parcela ou totalidade da remuneração;

c) apresentar preços ou quaisquer ofertas de vantagens não previstas nestes Termos de Referência;

11 RESULTADO FINAL

11.1
Será declarada vencedora a licitante classificada tecnicamente que obtiver a maior nota final, combinando nota técnica e nota financeira, de acordo com a fórmula paramétrica seguinte:

a) Nota Financeira

Nf  = 100 . (Pm/ Po)

b) Classificação Final

Ncfi  = Nt . Pt  +  Nf . Pf

Onde:
Ncfi
= Nota de classificação final alcançada pela licitante

Nt
= Nota técnica obtida pela licitante no julgamento das propostas técnicas;

Nf
= Nota financeira obtida pela licitante;

Po
= Preço ofertado pela licitante;

Pm
= Preço mínimo ofertado;

Pt
= Peso atribuído à Nt (0,5);

Pf
= Peso atribuído à Nf (0,5).

12 PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

O prazo de execução dos serviços, objeto desta contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, na forma da Lei nº 8.666/93, art. 57, inciso II.

13 VALOR GLOBAL ESTIMADO DOS SERVIÇOS

O valor global dos serviços, objeto destes Termos de Referência, está estimado em R$ 3.996.391,44 (três milhões, novecentos e noventa e seis mil, trezentos e noventa e um reais e quarenta e quatro centavos), para um período de 12 meses, a preço de setembro de 2009.

14 RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos para o objeto desta licitação são provenientes do Programa de Trabalho 20.607.0379.1692.0029 – Implantação do Perímetro de Irrigação Salitre - BA - PAC, Categoria Econômica 4, sob gestão da Área de Desenvolvimento Integrado e Infra-Estrutura.

15 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1
A CODEVASF pagará à CONTRATADA mediante a apresentação de faturas mensais, que deverão ser acompanhadas de Relatório Mensal de Execução dos Serviços de ATER, e parecer da Fiscalização por meio do Relatório de Acompanhamento Técnico, atestando a execução dos serviços e atividades realizadas no período.

15.2
Para efeito de apuração do valor de cada parcela devida serão aplicados os preços ofertados na Proposta Financeira da CONTRATADA, observando-se que os custos referentes à equipe técnica serão medidos e pagos mensalmente através da apuração dos serviços prestados, com base nos preços unitários propostos e na efetiva utilização dos seus integrantes na realização dos serviços.

15.3
A CONTRATADA não poderá pagar salários inferiores aos indicados na Proposta Financeira.

15.4
A CODEVASF procederá a retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher à Previdência Social, em nome da contratada, a importância retida até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura.

15.5
A CONTRATADA deverá apresentar, junto com a fatura mensal, comprovante dos salários pagos e comprovantes do pagamento dos encargos sociais e trabalhistas (FGTS) e do ISS do mês anterior.
15.6
Para efeito do pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contado da data final do período de adimplemento de cada parcela estipulada.

15.7
As faturas/Notas Fiscais só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela área gestora, e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que, serão de forma imediata, devolvidas à CONTRATADA para correções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação.

15.8
Os documentos de cobrança indicarão obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Nota de Empenho, emitidos pela CODEVASF e que cubram a execução dos serviços.

15.9
Atendido ao disposto nos itens anteriores, a CODEVASF considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte, à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, a partir da qual será observado o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no Artigo 9º do Decreto nº 1054, de 07 de fevereiro de 1994.

15.10
É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a entrega à CODEVASF dos documentos de cobrança acompanhados dos seus respectivos anexos, de forma clara, objetiva e ordenada. O não atendimento implicará em desconsideração, pela CODEVASF, dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento.

15.11
Considera-se que a aplicação da forma de pagamento definida nestes Termos de Referência remunera inteiramente a CONTRATADA pela execução dos serviços, incluindo:

a) custo de mão-de-obra, salários, acordos, dissídios coletivos, equipamentos, veículos, material de consumo, etc.;

b) custos devidos a títulos de encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, securitárias, rescisão de contrato de pessoal, etc., conforme a legislação brasileira;

c) remuneração de escritório e despesas fiscais; e

d) moradia, alimentação e transporte.

15.12 Não será faturável serviço algum que não se enquadre nas formas de pagamento estabelecidas nestes Termos de Referência, ou que não seja executado em plena conformidade com os mesmos.

16 REPACTUAÇÃO E REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

Será permitida a repactuação do preço do contrato, visando à adequação aos novos preços de mercado, desde que observado o interregno de um ano, contado a partir da data da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, mediante a demonstração analítica dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada.
16.1 Para efeito de repactuação para pessoal, considera-se:

a) data de apresentação da proposta: a data prevista para apresentação da proposta;

b) data do orçamento que a proposta se referir: data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta.

16.2
A licitante deverá apresentar na sua proposta cópia do acordo, convenção, dissídio coletivo ou equivalente quando a data do orçamento se referir a alguns desses eventos.

16.3
Em caso de omissão da Licitante na indicação da data desse evento, marco inicial para contagem do prazo de repactuação, prevalecerá a data de apresentação da proposta.

16.4
É vedada a repactuação mediante indexação de preços por índices gerais setoriais ou que reflitam a variação dos custos, consoante o disposto no art. 4º do Decreto nº 2.271/97.

16.5
A repactuação será precedida da demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a Planilha de Custos e Formação de Preços.

16.6
Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da primeira repactuação.

16.7
As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação.

16.8
A solicitação de repactuação deverá ocorrer 30 (trinta) dias após a data de homologação do Acordo Coletivo, convenção ou sentença normativa.

16.9
A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

16.10
O prazo referido no item precedente ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CODEVASF, para a comprovação da variação dos custos.

16.11
É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

16.12
Os novos valores contratuais decorrentes da repactuação terão sua vigência iniciada a partir da assinatura do termo aditivo, podendo retroagir à data do acordo coletivo, convenção ou sentença normativa que contempla data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuação futura.

16.13
Os salários dos Engenheiros Agrônomos serão repactuados, na forma da Lei nº 4950-A/66, que estabelece a remuneração mínima obrigatória dos profissionais diplomados pelos cursos superiores de Agronomia.

16.14
As demais despesas constantes dos Quadros PFS-II – DESPESAS COM  VIAGENS E DIÁRIAS, PFS-III - SERVIÇOS GRÁFICOS e PFS-IV - DESPESAS GERAIS, serão reajustadas, após o período de 01 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta, aplicando-se os índices extraídos das tabelas publicadas na revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas – IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, Código AO200045, na seguinte fórmula: 

                  I1  -  Io

R =  V  [-------------], onde:


                Io

"R" é o  valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta;

"Io" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da  Proposta.

17 ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS
17.1
O acompanhamento e avaliação dos serviços serão realizados diretamente pela CODEVASF através da Área de Gestão dos Empreendimentos de Irrigação e Gerência Regional de Empreendimentos de Irrigação – 6ª/GRI.

17.2
Será designado um técnico da CODEVASF para fiscalizar a execução do Contrato.

17.3
O acompanhamento e a avaliação dos serviços, sob responsabilidade do Fiscal do Contrato, serão feitos com base nas sistemáticas adotadas pela Área de Gestão dos Empreendimentos de Irrigação e por suas Unidades componentes.
18 RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1
Após o término dos serviços, a contratada requererá à CODEVASF, por meio do Fiscal do Contrato, o recebimento provisório dos serviços que deverá ocorrer no prazo de até 15 dias da data da solicitação.

18.2
A CODEVASF, por meio da fiscalização do Contrato, terá até 90 (noventa) dias para verificar a adequação dos serviços recebidos com as condições contratadas e vistoriar os equipamentos disponibilizados pela CODEVASF, para emissão do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato com a liberação da caução.

18.3
Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido um prazo para que a CONTRATADA, às suas expensas, complemente ou refaça os serviços rejeitados. Aceito e aprovado o serviço, a CODEVASF emitirá Termo de Encerramento Definitivo do Contrato que deverá ser assinado por representante autorizado da Contratada, possibilitando a liberação da caução contratual.

18.4
A última fatura de serviços somente será encaminhada para pagamento após emissão do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato, que deverá ser anexado ao processo para liberação e pagamento.

19 CONDIÇÕES GERAIS

19.1
A carga horária de trabalho será de 44 (quarenta e quatro) horas semanais para todos os profissionais da equipe técnica referidos no quadro do subitem 9.2.1 destes Termos de Referência, respeitando-se o intervalo para o almoço previsto na Consolidação das Leis Trabalhistas.

19.2
Todo o acervo de dados, assim com as estatísticas geradas de forma individual e coletiva e todo o material produzido e compilado durante a execução do Contrato é de propriedade da CODEVASF e deverá ser entregue em formato digital e, quando impraticável desta forma, em meio impresso, sendo proibida a reprodução ou divulgação, no todo ou em parte desse acervo, sem prévia autorização da CODEVASF.

19.3
A contratada deverá providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, referente ao contrato e seus profissionais envolvidos, no CREA-BA, conforme Resolução CONFEA Nº425 de 18 de dezembro de 1998.

19.4
Nos relatórios, projetos e qualquer material técnico informativo a serem distribuídos ou publicados, deverá constar a logomarca da CODEVASF e ser indicada a sua participação como agente contratante dos serviços, com destaque maior àquele dado à firma prestadora dos serviços.

19.5
A logomarca da empresa contratada deve constar nos veículos e nos uniformes utilizados pela equipe, contendo a inscrição “A serviço da CODEVASF”.

Brasília-DF, 1º de outubro de 2009.
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